
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.109 - SC (2017/0005699-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : IZABELA RÜCKER CURI  - SC025421 
AGRAVADO  : MARCIO ANTONIO GARCIA 
ADVOGADOS : ARÃO DOS SANTOS  - SC009760 

 CAROLINA GIOVANELLA E OUTRO(S) - SC024574 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRA DA GUIA 
DE RECOLHIMENTO E O DO COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO. 
DESERÇÃO. 

1. De início, consigne-se que o acórdão recorrido foi publicado antes da 
entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso especial 
sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 
1973, conforme  Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado 
em 5/4/2016).

2. "A  falta  de correspondência entre o código de barras da guia de 
recolhimento  de  custas  e  o  do  comprovante  bancário  demonstra 
irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, 
deserto" (AgInt no AREsp 900.577/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/09/2016, DJe 04/10/2016).

3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual 
de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, 
nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.

4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.109 - SC (2017/0005699-0)
  

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : IZABELA RÜCKER CURI  - SC025421 
AGRAVADO  : MARCIO ANTONIO GARCIA 
ADVOGADOS : ARÃO DOS SANTOS  - SC009760 
   CAROLINA GIOVANELLA E OUTRO(S) - SC024574 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO 

MÚLTIPLO contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do recurso, em face da 

deserção do recurso especial (Súmula 187 do STJ).

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante argumenta que "a 

hipótese dos autos não é de deserção por divergência entre o código de barras da guia e o 

comprovante, mas sim erro material na nomenclatura da guia, a qual indicou tratar-se de 

recolhimento de custas com o 'porte e remessa', quando o adequado seria 'guia 

digitalização'" (fl. 375). Sustenta, em síntese, que o equívoco cometido deve ser relevado, 

uma vez que o valor foi recolhido. 

Pede a reforma da decisão.

Manifestação do agravado às fls. 383-386.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.109 - SC (2017/0005699-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : IZABELA RÜCKER CURI  - SC025421 
AGRAVADO  : MARCIO ANTONIO GARCIA 
ADVOGADOS : ARÃO DOS SANTOS  - SC009760 
   CAROLINA GIOVANELLA E OUTRO(S) - SC024574 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRA DA GUIA 
DE RECOLHIMENTO E O DO COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO. 
DESERÇÃO. 

1. De início, consigne-se que o acórdão recorrido foi publicado antes da 
entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso especial 
sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 
1973, conforme  Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior 
Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado 
em 5/4/2016).

2. "A  falta  de correspondência entre o código de barras da guia de 
recolhimento  de  custas  e  o  do  comprovante  bancário  demonstra 
irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, 
deserto" (AgInt no AREsp 900.577/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/09/2016, DJe 04/10/2016).

3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual 
de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, 
nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.

4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. De início, consigne-se que o acórdão recorrido foi publicado antes da entrada 

em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso especial sujeito aos requisitos de 

admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  Enunciado Administrativo 

2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta 

Turma, Julgado em 5/4/2016).

Na esteira da reiterada jurisprudência desta Corte ao interpretar o CPC de 1973 

vigente à época da interposição do recurso especial, não se pode conhecer do recurso 
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interposto sem a comprovação do preparo nos moldes do art. 511, caput, do Código de 

Processo Civil. Deve a parte recorrente, no ato de interposição do recurso, comprovar o 

recolhimento das custas, pois, caso contrário, a medida que se impõe é a aplicação da pena 

de deserção, nos termos da Súmula 187/STJ. 

Para que se verifique a regularidade do preparo, é necessário que estejam 

presentes nos autos a Guia de Recolhimento da União - GRU e o respectivo comprovante de 

pagamento. Bem assim, em sede de recurso especial, deve constar na GRU o Código de 

Recolhimento, a UG/Gestão, o nome e o número do CNPJ ou CPF do contribuinte, o nome da 

parte autora, bem como o número de referência, sob pena de deserção, nos termos da 

Resolução n.º 1/2016 do Superior Tribunal de Justiça, em vigor desde 19/2/2016, portanto, 

vigente à época da interposição do recurso especial.

A aferição da regularidade do preparo não se trata de mecanismo voltado a 

impedir a análise meritória dos recursos por esta Corte Superior. Esta exigência orienta-se 

para garantir a isonomia processual na lide, uma vez que exige em igualdade de condições o 

zelo, o cuidado, a seriedade e a diligência no ato essencial de preparar o recurso, bem como 

conferir segurança ao relator do processo, que terá certeza de que o preparo é realmente 

vinculado ao feito por ele analisado naquele instante. Ademais, a própria autoridade das 

normas administrativas do STJ estaria comprometida se não houvesse a observância de 

suas resoluções por seus órgãos julgadores. 

Compulsando os autos verifica-se que não há identidade entre o código de 

barras constante na GRU das custas e aquele presente no seu respectivo comprovante de 

pagamento. Assim sendo, não há como vincular o mencionado comprovante de pagamento a 

estes autos, o que atrai a incidência da Súmula 187 do STJ.

Com efeito, a jurisprudência do STJ ao interpretar o CPC de 1973 vigente à 

época da interposição do recurso especial é no sentido de que "a não  correspondência  do 

número constante do código de barras especificado na Guia de Recolhimento da União com 

o número do código de  barras constante do comprovante de pagamento, leva à deserção do 

recurso especial, não sendo possível posterior regularização" (AgInt no REsp 1607979/SP, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, 

DJe 03/10/2016)(g.n.).

No mesmo sentido:

_____________
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA  DESCONSTITUIR  A DECISÃO 
ATACADA. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. INCIDÊNCIA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  
em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
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publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  -  O recurso especial foi instruído com guia de preparo contendo número   
de   código  de  barras  diferente  daquele  constante  nos respectivos  
comprovantes  de  pagamento,  razão pela qual incide ao caso  a  Súmula  
n.  187/STJ,  segundo  a  qual "é deserto o recurso interposto  para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não  recolhe,  na  origem,  
a  importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
III  -  O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1613025/AC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 18/10/2016)
_____________
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ENTRE   CÓDIGO   DE  BARRAS  DA  
GRU  E  COMPROVANTE  DE  PAGAMENTO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO.
1.  Conforme  a jurisprudência deste STJ, a falta de correspondência entre  
o  número  do  código  de  barras da guia de recolhimento e o comprovante  
bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, não 
sendo possível a comprovação posterior.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 861.566/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016)
_____________
AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE  DA  GUIA  DE RECOLHIMENTO REFERENTE À 
CUSTAS JUDICIAIS E SEU RESPECTIVO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. DESERÇÃO. APLICABILIDADE.
1. O marco temporal de aplicação do Código de Processo Civil de 2015 é  a  
intimação  da  decisão  recorrida  que,  no presente caso, foi realizada sob a 
égide do antigo Codex Processual. Precedentes.
2.  A  falta  de correspondência entre o código de barras da guia de 
recolhimento  de  custas  e  o  do  comprovante  bancário  demonstra 
irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, 
deserto.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 900.577/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 04/10/2016)
_____________
PROCESSUAL  CIVIL  (CPC/1973).  AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  PREPARO.  COMPROVAÇÃO.  FALTA  DE 
CORRESPONDÊNCIA ENTRE O NÚMERO  DO  CÓDIGO DE BARRAS DA 
GUIA DE RECOLHIMENTO E O COMPROVANTE BANCÁRIO.  
COMPROVAÇÃO  DO  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS RECURSAIS. NÃO 
OCORRÊNCIA.  RECONHECIMENTO  DA  DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  AUSÊNCIA  
DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM   A   ALTERAÇÃO  DA  DECISÃO  
AGRAVADA.  AGRAVO  INTERNO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
APLICAÇÃO DE MULTA COM FULCRO NO ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
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DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp 829.858/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
22/09/2016)
_____________

Ademais, na complementação do recolhimento a título de "custas de 

digitalização", houve erro no preenchimento da guia, o que também não é admitido.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO. NECESSIDADE DE CONSTAR O 
NÚMERO DO PROCESSO NA ORIGEM. JURISPRUDÊNCIA DA CORTE 
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE.
1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que, "a partir da edição da Resolução n. 20/2004, além do 
recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em rede 
bancária, mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da União 
(GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), 
com a anotação do respectivo código de receita e a juntada do 
comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do número do 
processo respectivo" (AgRg no REsp 924.942/SP, de relatoria do e. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado na sessão de 3/2/2010 e publicado 
no DJe de 18/3/2010).
2. Com isto, ficou consolidado, no âmbito do STJ, o entendimento de que, 
em qualquer hipótese, a ausência do preenchimento do número do 
processo na guia de recolhimento macula a regularidade do preparo 
recursal, inexistindo em tal orientação jurisprudencial qualquer violação a 
princípios constitucionais relacionados à legalidade (CF, art. 5º, II), ao 
devido processo legal e seus consectários (CF, arts. 5º, XXXV e LIV, e 93, 
IX) e à proporcionalidade (CF, art. 5º, § 2º). Ressalva do entendimento 
pessoal deste Relator, conforme voto vencido proferido no julgamento do 
AgRg no REsp 853.487/RJ.
3. O não conhecimento do agravo deu-se ante a falta do correto 
preenchimento da respectiva guia de recolhimento e não em virtude 
de insuficiência de preparo, portanto, não há que se falar em 
intimação da parte para complementação do preparo, sendo 
inevitável, em conformidade com a orientação jurisprudencial 
pacificada nesta Corte, reconhecer que o aludido requisito de 
admissibilidade não foi devidamente atendido.
4. É no ato da interposição do recurso que deve ser comprovado o 
recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno, com o correto 
preenchimento das guias, sob pena de preclusão consumativa.
Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 14.636/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/09/2011, DJe 04/10/2011 - gn)

Portanto, a parte agravante não se desincumbiu do ônus de comprovar o efetivo 

Documento: 1589873 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2017 Página  6 de 4



 
 

 
recolhimento do preparo quando da interposição do recurso especial, motivo pelo qual a 

decisão agravada que aplicou a Súmula 187/STJ deve ser mantida.

3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno e aplico multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0005699-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.041.109 / 
SC

Números Origem:  00224417320168240000  20150602381  20150602381000100  20150602381000200  
20150602381000300  7684819958240036

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : IZABELA RÜCKER CURI  - SC025421 
AGRAVADO  : MARCIO ANTONIO GARCIA 
ADVOGADOS : ARÃO DOS SANTOS  - SC009760 

 CAROLINA GIOVANELLA E OUTRO(S) - SC024574 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : IZABELA RÜCKER CURI  - SC025421 
AGRAVADO  : MARCIO ANTONIO GARCIA 
ADVOGADOS : ARÃO DOS SANTOS  - SC009760 

 CAROLINA GIOVANELLA E OUTRO(S) - SC024574 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação 
de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1589873 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2017 Página  8 de 4


